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RESUMO 

  

A agricultura familiar produz cerca 80% dos alimentos no mundo. No Brasil estima-se que 77% 

das propriedades rurais são classificadas como agricultura familiar. Apesar da sua importância, 

os agricultores familiares enfrentam dificuldades, como a falta de entendimento sobre a 

importância da segurança no trabalho no uso de agroquímicos. No Brasil, os agroquímicos 

chegaram com a conhecida “Revolução Verde”, a partir da década de 1960-70, sustentada pelo 

fundamento que tal política acabaria com a fome que atingia boa parte da população. Esta ação 

provocou profundas mudanças no modelo tradicional da produção agrícola no país. Com a 

popularização dos agroquímicos, essas substâncias químicas passam a fazer parte do cotidiano 

da vida dos agricultores familiares, tornando-os cada vez mais vulneráveis aos riscos a doenças 

fatais. Dessa forma, os índices de intoxicações exógenas podem aumentar, bem como os 

impactos causados ao meio ambiente. Os agricultores familiares apresentam dificuldades em 

fazer uso de práticas seguras na produção, no que envolve o manuseio e manipulação de 

agroquímicos. Sendo assim, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar os desafios 

encontrados para o cumprimento das normas de segurança no uso de agroquímicos na 

agricultura familiar, na região da Nova Alta Paulista. Para tanto, além da pesquisa na literatura, 

este estudo de caso teve uma abordagem qualitativa, de natureza aplicada, exploratória e 

descritiva. Para coleta e tratamento dos dados, o estudo contou com observação in loco, registro 

fotográfico, pesquisa documental, além das entrevistas, com os agricultores familiares, por 

meio de um questionário. Entre os agricultores familiares participantes desta pesquisa, a 

substância química com base no glifosato é a mais utilizada. Isso revela que pode haver relação 

com risco ocupacional, por exposição a herbicidas que podem acarretar diversos danos à saúde, 

além dos impactos ambientais. Há relatos que após manifestação de sintomas relacionados a 

intoxicação, houve práticas de automedicamento. É perceptível que os agricultores familiares 

reconheçam os riscos de intoxicação por utilizarem agroquímicos, mas divergem quanto à 

existência do risco de exposição de pessoas que vivem próximas à propriedade rural. Outra 

evidência é que os participantes alegam a faltam pontos de recebimento de embalagens de 

agroquímicos no município da propriedade rural, forçando o agricultor familiar a optar por 

armazenar as embalagens na propriedade, seja em lugar próprio, como também em lugares 

impróprios. Os desafios encontrados na agricultura familiar são diversos. Por fim, as 

consequências das dificuldades que os agricultores enfrentam para cumprir as normas de 

segurança no trabalho afetam não apenas ao agricultor familiar e sua família, mas também 

apresentam riscos à população rural, ao meio ambiente e  saúde da humana. 

 

Palavras-chave: Agricultura familiar. Agroquímicos. Normas de segurança. 
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ABSTRACT 

 

Family farming produces about 80% of the world's food. In Brazil, it is estimated that 77% of 

farms are classified as family farming. Despite their importance, family farmers face 

difficulties, such as the lack of understanding of the importance of work safety when using 

agrochemicals. In Brazil, agrochemicals arrived with the so-called "Green Revolution" in 1960-

70s, supported by the rationale that such policy would end the hunger that affected a large part 

of the Brazilian population. This action led to deep changes in the traditional model of 

agricultural production. With the popularization of agrochemicals, these chemicals became part 

of the daily life of family farmers, making them increasingly vulnerable to the risks of fatal 

diseases. Thus, the rates of exogenous poisoning can increase, as well as the impacts caused to 

the environment. Family farmers have difficulties in using safe practices in production, which 

involves the handling and manipulation of agrochemicals. Thus, this research aims to analyze 

the challenges faced in complying with the safety standards for the use of agrochemicals by 

family farming in the Nova Alta Paulista region. To reach this aim, in addition to a literature 

review, a case study that has a qualitative approach, and an applied, exploratory, and descriptive 

nature was carried out. For data collection and processing, the study relied on on-site 

observation, photographic records, access to information present in regulatory norms, 

legislation, and provided by official bodies, in addition to interviews with family farmers. The 

results showed that women are starting to understand the importance of washing contaminated 

clothing separately from family clothing in order to reduce the risk of contamination. According 

to the family farmers interviewed, glyphosate-based chemicals are the most used. This reveals 

a high occupational risk through exposure to herbicides, which can lead to several health 

damages, in addition to environmental impacts. There are reports that after symptoms related 

to intoxication were manifested, some farmers adopted self-medication. It is noticeable that 

family farmers recognize the risks of intoxication by using agrochemicals, but they disagree 

about the risk of exposure to people who live near the farm. Another evidence is that there is a 

lack of points of reception of agrochemical containers in the municipality of the rural property, 

forcing family farmers to choose to store the containers on the property, either in a proper place 

or in inappropriate places. The challenges encountered in family farming are diverse. In 

addition, the consequences of the difficulties that farmers face in complying with occupational 

safety standards affect not only the family farmer and his family, but also present risks to the 

rural population, the environment, and human health. 

 

Keywords: Family farming. Agrochemicals. Safety standards. 
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 INTRODUÇÃO 

De acordo com dados da Food and Agriculture Organization of the United Nations 

(FAO), 80% da comida produzida no mundo provém da agricultura familiar. São considerados 

agricultores familiares povos indígenas, comunidades tradicionais, produtores ribeirinhos, 

quilombolas, piscicultores, pequenos agricultores e outros. Eles colaboram com a 

sustentabilidade e preservação e restauração da biodiversidade e do ecossistema no ambiental 

rural, fornecendo assim alimentos tradicionais e nutritivos, contribuindo para uma alimentação 

saudável e mantendo o patrimônio cultural nas áreas rurais (FAO, 2019). Este conjunto de 

ações, desempenhada pela agricultura familiar, representa aspectos próprios do ambiente rural. 

As tarefas no campo, tem como características específicas o trabalho ao ar livre; 

exposição a diversas condições climáticas e meteorológicas; esforço físico; horas extensas de 

trabalho; predominância no baixo nível de instrução entre os trabalhadores; uso de substâncias 

químicas e produtos fitofarmacêutico; trabalho com animais; realização de diferentes tipos de 

atividades; cuidado com o meio ambiente e a presença de certa distância a ser percorrida entre 

casa e trabalho no campo (OSHA, 2017). Diante dessa realidade, a agricultura familiar demanda 

um olhar mais atento quando se trata de saúde e segurança no desempenho de suas atividades 

laborais. 

No que se refere ao conceito de agricultura familiar, ainda não há, em muitos países 

uma definição específica, pois existem diversos pontos de vista teóricos que se voltam ao 

mesmo objetivo. E ainda, algumas definições que existentes apresentam falta de clareza, 

dificultando a troca de comunicação entre as diferentes políticas públicas (GUANZIROLI; 

CARDIM, 2000, GRAEUB et al., 2016, LOWDER; SKOET; RANEY, 2016). 

Apesar de ser vasta a diversidade de agricultores familiares no mundo, a FAO 

define agricultor familiar como aquele que detém um estabelecimento onde são desenvolvidas 

práticas agrícolas, a gestão de sua propriedade é realizada pela família, utilizando mão-de-obra 

própria e a renda é predominantemente originada do trabalho da família (FAO, 2019).  

No Brasil, quando se trata da definição de agricultor familiar estabelecida pelo 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), que oferece 

financiamentos aos que se enquadram dentro de uma capacidade produtiva, há diferentes 

posições. O programa difere os agricultores familiares encaixando-os em grupos. Mais da 

metade das propriedades familiares são enquadradas no chamado Grupo B do PRONAF, 

identificados por produtores que têm baixa produtividade, dependentes de políticas do Governo 

para se manterem no campo, além de estarem socioeconomicamente abaixo da linha de pobreza. 

Entretanto, no Grupo D e os “não-proafianos”, enquadram-se os produtores que juntos detêm 
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menos de um quinto das propriedades e são responsáveis por mais de 70% do Valor Bruto de 

Produção (VBP), gerado pela agricultura familiar. Desta forma, isto, acarreta numa confusão 

para conceituar agricultura familiar a partir de diversas realidades (WANDERLEY, 2003, 

AQUINO; GAZOLLA; SCHNEIDER, 2018). 

Para este estudo, é utilizada a definição de agricultura familiar prevista na legislação 

brasileira, estabelecida sob a Lei 11.326. Essa define o agricultor familiar como aquele que 

desempenha suas atividades no meio rural, cuja força de trabalho é predominantemente 

familiar, exercida dentro da propriedade que possui uma área menor que 4 módulos fiscais e 

que a subsistência da família advém das atividades de seu estabelecimento (BRASIL, 2006). 

De acordo com dados do Censo Agropecuário de 2017, o país apresenta um número 

elevado de estabelecimentos familiares (IBGE, 2021a), como destaca a Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Número de estabelecimentos agropecuários, área total e média dos diferentes tipos 

de agricultura no Brasil 

Tipo de 

Agricultura 
Número de 

Estabelecimentos 
% 

Área total por 

(ha) 
% 

Área média 

(ha) 

Familiar 3.897.408 76,8 80.891.084 23 21 

Não familiar 1.175.916 23,2 270.398.732 77 230 

Total 5.073.324 100 351.289.816 100 69,2 

Fonte: IBGE (2021a). 

 

Conforme dados do Censo, existe no Brasil cerca de 3,9 milhões de 

estabelecimentos classificados com agricultura familiar, o que corresponde a quase 77% dos 

estabelecimentos agrícolas no país. Sua produtividade equivale a 23% de toda agropecuária 

brasileira (IBGE, 2017). Para o aumento da produtividade, acredita-se na eficiência do uso de 

insumos químicos. 

A produção de alimento dentro das propriedades familiares tem cada vez mais 

exigido o uso de agrotóxicos (inseticidas, herbicidas, acaricidas, fungicidas). Entre as 

consequências de seu uso estão os males à saúde (AUGUSTO et al., 2015). Além disso, a 

utilização dessas substâncias químicas na agricultura brasileira é antiga. 

Há mais de meio século têm-se notícias quanto ao uso de agroquímicos no combate 

a pragas e doenças presentes na agricultura. Esses produtos tiveram origem após as grandes 

guerras mundiais, quando esses venenos eram utilizados como armas químicas (LONDRES, 

2011).  
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No Brasil, os agrotóxicos chegaram com a conhecida “Revolução Verde”, a partir 

da década de 1960-70, sustentada pelo fundamento que tal política acabaria com a fome que 

atingia boa parte da população. Esta ação provocou profundas mudanças no modelo tradicional 

da produção agrícola no país (LONDRES, 2011, BURALLI, 2020b). Outras políticas foram 

sendo implementadas ao longo dos anos. 

Neste processo, houve a criação da política de crédito utilizada pelo Sistema 

Nacional de Crédito Rural, criada em 1965, que motivou os agricultores a comprarem insumos 

químicos (agrotóxicos e fertilizantes) e a utilizarem sementes híbridas, o que incluía a cada 

financiamento uma cota definida. Outro elemento essencial foi a criação, em 1975, do II Plano 

de Desenvolvimento Nacional (PND), que fomentou a ampliação da indústria química de 

fabricante de venenos, por meio da instalação no país de subsidiárias de empresas 

transnacionais de insumos agrícolas. Isto permitiu que o país passasse de 14 fábricas, em 1974, 

para 73 unidades fabris, em 1985, contribuindo com a disseminação do uso de agroquímicos no 

Brasil (MOREIRA, 2000, FIDELES, 2006, LONDRES, 2011). Atualmente, as indústrias de 

agrotóxicos passam de centenas de unidades no Brasil.  

Conforme dados do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), em 2020, cerca de 139 empresas comercializaram juntas, mais de 685 

milhões de quilos de ingredientes ativos de agrotóxicos no Brasil, o que representa um aumento 

de 10,51% nas vendas internas de agrotóxicos em relação a 2019 (IBAMA, 2022a, IBAMA, 

2022b, IBAMA, 2022c, IBAMA, 2022d). Os dados demostram que, com o aumento de 

industriais de ingredientes ativos, significa que há mais consumo desses insumos químicos. 

Outro fator que colaborou com a difusão, ao longo da história, do uso dos 

agrotóxicos no Brasil, foi o marco regulatório que vigorou até 1989, com a aprovação da Lei 

7.802, a qual facilitou o registro de centenas de substâncias tóxicas, até mesmo as já proibidas 

nos países desenvolvidos (CARNEIRO et al., 2015). 

Com a popularização dos agroquímicos, essas substâncias passam a fazer parte do 

cotidiano da vida dos produtores rurais, tornando-os cada vez mais vulneráveis aos riscos a 

doenças fatais, aos quais estavam expostos, além dos impactos causados ao meio ambiente 

(CARNEIRO et al., 2015, BURALLI, 2020b). Nos últimos períodos, é alto o consumo de 

substâncias químicas na agricultura. 

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, é crescente o aumento no número 

de propriedades rurais que utilizam agroquímicos no combate a pragas e doenças das 

plantações. Em comparação com o censo de 2006, o índice de produtores rurais, que passaram 
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a fazer uso de agroquímicos, cresceu para 20,4% em onze anos (IBGE, 2018, VALADARES; 

ALVES; GALIZA, 2020).  

Ainda conforme o Censo, 15,6% dos produtores rurais não sabiam ler e escrever; 

destes, 89% afirmaram não ter recebido nenhuma instrução técnica para manuseio e 

manipulação de agrotóxicos (IBGE, 2019). Contudo, é possível relacionar este dado com o 

aumento na incidência de intoxicação por substâncias químicas entre os produtores rurais 

analfabetos que aplicam produtos químicos no campo (OLIVEIRA-SILVA et al., 2001, SAM 

et al., 2008, FARIA; ROSA; FACCHINI, 2009). Entretanto, além da preocupação com o 

aumento no uso de agrotóxicos no Brasil, entre os anos de 2008 e 2015, é de suma importância 

entender de que forma essas pessoas, que se apresentam com baixo grau de escolaridade, 

compreendem os riscos que envolvem o uso e o manuseio desses agroquímicos (MORAES, 

2019, IBGE, 2019). 

Como citado acima, o país vem sendo considerado, desde 2008, o maior 

consumidor de agrotóxico do mundo (CARNEIRO, et al., 2015), podendo chegar até 20% do 

consumo global (BOMBARDI, 2017). Dados do IPEA, anteriores a 2008, apontam que o Brasil 

teve um aumento crescente de produção e consumo de agroquímicos, sendo que, para cada área 

cultivada a quantidade aplicada aumentou cerca de quatro vezes no período de 1991 a 2015 

(MORAES, 2019). No decorrer do período, houve um crescimento em termos de dimensão de 

produção e extensão de áreas cultivadas.  

No período de 2010 e 2014, o país se destacou como o primeiro do ranking mundial, 

junto com o México e a frente do Japão, na quantidade de ingredientes ativos utilizada por 

quantidade de produção coletada. Já na quantidade de ingredientes ativos aplicado por hectares 

o Brasil é o quarto do ranking, ficando atrás apenas do México, na quantidade de ingredientes 

ativos aplicado por hectares plantado (PÉREZ-CONSUEGRA, 2018, ZHANG, 2018). Em uma 

série histórica, o Brasil passa ser visto como um potencial consumidor de substâncias químicas 

agrícolas.  

No ano seguinte, a nível global, o Brasil é apontado como maior consumidor de 

agroquímicos. Quando comparado, em proporção relativamente próxima aos países do 

Mercosul, o país figura em 4º lugar, com menor consumo, atrás apenas do Uruguai, Paraguai e 

Argentina, porém superior a outros grandes países produtores, tendo um percentual mundial de 

9,2% em 2015 (MORAES, 2019). Em um panorama mundial, alguns países têm demostrado 

um declínio no consumo de agrotóxicos. 

Os dados do IPEA também revelam que, enquanto alguns países apresentam taxas 

elevadas no uso de agroquímicos em 2015, em relação ao Brasil, a Itália e o Japão apresentam 
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tendência de queda no consumo (MORAES, 2019). Quanto menor o consumo, maior é a 

intenção de proibir a entrada de outros insumos químicos para a agricultura nos países 

desenvolvidos, o que não vem acontecendo em países subdesenvolvidos.  

No Brasil, o Gráfico 1 apresenta o registro de agrotóxicos no Brasil, e demostra 

que, nos últimos anos, foram mais de duas mil novas substâncias químicas, consideradas como 

inéditas (químicos e biológicos) e genéricas ("clones" de matérias-primas inéditas), autorizadas 

no país. Em comparação com os anos de 2020 e 2021, houve um volume, aproximadamente, 

de 14% de liberações. No ano de 2021, atingiu-se um novo recorde: foram 562 novos 

agrotóxicos registrados (MAPA, 2022). Portanto, é crescente a quantidade de ingredientes 

ativos que estão sendo colocados no mercado brasileiro. 

 

Fonte: adaptado de MAPA (2022). 

 

 No primeiro trimestre de 2022, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) registrou a liberação 90 agrotóxicos, todos para uso na agricultura. Na 

lista dos produtos químicos liberados, ainda existem os que são banidos em outros países 

(MAPA, 2022). 

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2022), dos 

agrotóxicos registrados desde 2019, cerca de 37 foram banidos nos Estados Unidos e na União 

Europeia, por apresentarem alta toxidade à saúde humana. Dentre essas substâncias está o 

glifosato, classificado como provável carcinogênico para seres humanos, a atrazina, muito 

utilizado na cultura de milho e o paraquate, por estarem associados com casos de Parkinson e 
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cânceres (IARC, 2017, ANVISA, 2019, ENDRUWEIT, 2020, EU, 2022, INCA, 2021). O 

paraquate é citado, porém foi proibido seu uso no Brasil em 2020. Já o glifosato ainda aparece 

na relação dos liberados em 2022 (MAPA, 2022).  

 Com o crescente consumo de agrotóxicos no país, incentivos são dados para que 

produtores rurais e indústrias de agroquímicos criem mobilizações para dificultar que 

legislações sejam criadas para restringir o uso dessas substâncias químicas, tal prática tem se 

alastrado cada vez mais na nação. Este tipo de ação reforça que, em decorrência da redução do 

consumo nos países desenvolvidos, cresce o interesse no mercado brasileiro (MORAES, 

2019). Uma possível justificativa pelo elevado consumo de agroquímicos, deve ser devido à 

extensão das terras brasileiras. O Brasil destaca-se por possuir extensas áreas cultivadas, além 

do clima tropical, que leva ao maior uso de agroquímicos, o que intensifica diversos danos ao 

ser humano e ao ecossistema (SAPBAMRER; THAMACHAI, 2020). Dentro deste cenário, 

ressalta-se os agricultores familiares. 

Agricultura familiar é um contribuinte em diferentes áreas da sociedade, tais como 

econômica, ambiental, social e cultural, gerando emprego e renda, produzindo produtos 

agrícolas, fornecendo serviços ambientais, contribuindo para economia do meio rural e para o 

equilíbrio do mercado local, além de fazerem parte do setor que é de grande importância para 

a economia mundial (LOPES et al., 2016, BELIERES et al., 2013).  

Corroborando com os autores Belieres et al. (2013) e Lopes et al. (2016), a FAO 

(2019) destaca que os agricultores familiares têm um potencial único para aumentar a 

sustentabilidade da agricultura e dos sistemas alimentares, por isso um ambiente regulatório 

favorável é essencial para apoiá-los. O acompanhamento e orientação de boas práticas 

agrícolas, no que tange à saúde e segurança no trabalho no ambiente rural, com o apoio dos 

órgãos competentes, é essencial para o desenvolvimento desses produtores. 

Para tal, faz-se necessário voltar o olhar para as formas de manejo utilizadas pelo 

agricultor familiar no processo de produção de alimentos. Dentre elas, destaca-se o manuseio e 

manipulação no uso de agroquímicos. 

A prática do uso de agroquímicos proporciona um aumento da produtividade 

agrícola, possibilitando um incremento na produção de alimentos. Porém, a população de 

trabalhadores rurais vem se expondo cada vez mais a este tipo de produto, contribuindo com o 

aumento nos índices de intoxicações exógenas em decorrência do uso desses produtos químicos 

(ARAÚJO et al., 2007, CARNEIRO et al., 2015). Com isso, pode-se afirmar que a exposição 

humana aos agrotóxicos é um problema de saúde pública (BRASIL, 2019). Os danos causados 
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à saúde humana no ambiente rural têm como ocorrência a intoxicação por estes agentes 

químicos. 

O aumento da quantidade de ingredientes ativos registrados anualmente pelo 

MAPA tem sido acompanhado pelos crescentes registros, nos importantes sistemas de 

notificação de casos de intoxicação por agrotóxicos. Os principais sistemas de notificação de 

intoxicação brasileiros são o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), que 

é acompanhado pelo Ministério da Saúde, e o Sistema Nacional de Informações Tóxico-

Farmacológicas (SINITOX), que tem a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) como responsável 

por gerenciar o sistema. 

O SINAN é responsável pelo registro e processamento dos dados sobre doenças e 

agravos de notificação compulsória, ou seja, eventos cujo registro é obrigatório pelos 

profissionais de saúde (SINAN, 2022). Entre 2007 e 2017, foram registrados no 

DATASUS/SINAN (2022) o aumento de 415% de casos notificados de intoxicação exógena 

por agrotóxicos agrícola, sendo que o total no período atingiu 41.533 casos registrados.  

Na Tabela 2, são apresentadas as unidades federativas que mais notificaram casos 

de intoxicação exógena por agrotóxicos agrícola, no período disponibilizado no sistema. 

Destaca-se o estado de São Paulo, com 5.718 (13,76%) casos registrados, ficando apenas atrás 

do Paraná, com 6.617 (15,93%) casos; em seguida aparece Minas Gerais e Pernambuco, com 

5.186 (12,48%) e 3.744 (9,01%) casos, respectivamente. Juntos, os estados respondem por mais 

de 50% das notificações. O Amapá foi o estado com a menor quantidade de registro, tendo 

apenas 1 (0,002%) caso (DATASUS/SINAN, 2022). Nota-se que, com base em dados 

absolutos, as unidades federadas mais populosas tendem ser mais impactadas (IBGE, 2021b). 
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Tabela 2 – Notificação de intoxicação por agrotóxico agrícola, 2007 e 2017 

UF 2007 2017 
Diferença 

2007 e 2017 
Incremento % % 

Acre 0 20 20 100 0,07 

Alagoas 49 117 68 172 2,95 

Amapá 0 0 0 0 0,00 

Amazonas 0 19 19 100 0,25 

Bahia 89 177 88 284 4,12 

Ceará 81 132 51 231 4,73 

Distrito Federal 0 70 70 57 1,27 

Espírito Santo 69 429 360 117 6,73 

Goiás 70 294 224 161 5,37 

Maranhão 8 27 19 195 0,39 

Mato Grosso 51 88 37 232 2,48 

Mato Grosso do Sul 40 85 45 162 1,82 

Minas Gerais 128 626 498 116 12,49 

Pará 6 92 86 176 0,75 

Paraíba 0 59 59 115 0,60 

Paraná 733 707 -26 -3742 15,93 

Pernambuco 274 503 229 254 9,01 

Piauí 24 43 19 216 0,67 

Rio de Janeiro 12 65 53 145 1,43 

Rio Grande do Norte 0 13 13 123 0,18 

Rio Grande do Sul 39 442 403 121 4,05 

Rondônia 46 138 92 152 1,82 

Roraima 0 16 16 200 0,15 

Santa Catarina 141 319 178 179 6,53 

São Paulo 224 744 520 123 13,77 

Sergipe 1 12 11 282 0,22 

Tocantins 12 106 94 143 2,23 

Total 2097 5343 3246 415 100 

Fonte: adaptado de INCA (2021) e DATASUS/SINAN (2022). 

 

 O outro principal sistema de notificação de agrotóxico é o SINITOX, que 

coordena a coleta, compila, analisa e divulga, anualmente, os casos de intoxicação por diversos 

agentes, dentre estes o agrotóxico. As notificações são encaminhadas ao SINITOX, por meio 



22 

 

de registros realizados pelos Centros de Informação e Assistência Toxicológica (CIATs)1, que 

dá acesso aberto a população (FIOCRUZ, 2022).  

O SINITOX é responsável pela compilação, análise e divulgação dos casos de 

intoxicação por agrotóxicos. Entre 1999 e 2017, o SINITOX registrou um total de 23.991, casos 

de intoxicação ocupacional por agrotóxico, dos quais 47,51% foram notificadas ocorrências em 

São Paulo (INCA, 2021, SINITOX, 2022).  

Para os dois importantes sistemas brasileiros de notificação de intoxicação de 

agrotóxicos, os registros de casos nos anos posteriores à série analisada demonstram que 

existem mais casos, porém não foram notificados.  

A FIOCRUZ comunica que, em virtude da diminuição da participação dos Centros 

de Informações e Assistência Toxicológica (CATs) o número de registros publicados pelo 

SINITOX são baixos, porém isso não significa que os casos por intoxicações por agrotóxicos 

vêm decrescendo (FIOCRUZ, 2022). O Ministério da Saúde estima que, para cada evento de 

intoxicação por agrotóxico notificado, há outros 50 casos não notificados, contribuindo para a 

invisibilidade da magnitude do problema (LONDRES, 2012), fato que demonstra uma 

deficiência na divulgação de eventos por intoxicação. 

Os autores Dias et al. (2018) explicam que acessar informações sobre agrotóxicos 

no Brasil é um grande desafio. Os poucos sistemas de informações disponíveis não recebem 

investimentos suficientes ou são sucateados para atender a interesses de setores que atuam para 

manter ocultos ou invisibilizados os impactos dos agrotóxicos no país. Apesar da necessidade 

de fortalecimento dos sistemas de notificação por agrotóxicos em nosso país e de suas 

limitações, os dados disponíveis são importantes para a compreensão da realidade de 

contaminação humana pela exposição a agroquímicos (DIAS et al., 2018). 

A intoxicação ocorre por modos diferentes de exposição. Segundo Moreira, Jacob 

e Peres (2002), a saúde humana sofre impacto direto pelo agroquímico por meio de três vias: 

alimentar, que se dá pela ingestão de produtos contaminados com substâncias químicas; via 

ambiental, por meio da contaminação da água, onde resíduos que ficam no solo que acabam 

migrando para os lençóis freáticos, leitos de rios, córregos, lagos e lagunas próximas e, por fim, 

via poluição do ar, que ocorre no processo de pulverização ou durante a manipulação dos 

produtos finamente granulados, a evaporação de produtos mal estocados e a contaminação do 

solo. 

 
1 São localizados em vários estados brasileiros, parte deles integrantes da Rede Nacional de Centros de Informação 

e Assistência Toxicológica (RENACIAT) (FIOCRUZ, 2022) 
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Ainda segundo o autor, acredita-se que a via ambiental seja fundamental para 

compreender os impactos que trazem pela via ocupacional, que é caracterizada pela 

contaminação dos trabalhadores, que em suas atividades laborais, têm contato direto com a 

manipulação dessas substâncias, misturando e/ou diluindo o agroquímico para uso na 

pulverização, no descarte de resíduos, embalagens contaminadas e no processo de colheita 

(MOREIRA; JACOB; PERES, 2002).  

Estas intoxicações podem manifestar-se de diferentes formas, sendo que nas 

intoxicações crônicas os efeitos emergem da exposição continuada, e nas intoxicações agudas 

surgem logo após o contato com o produto (SOUZA et al., 2011). As diversas consequências 

do contato humano com agrotóxicos são evidenciadas em diversos estudos, no Brasil e no 

mundo (MENEGHEL et al., 2004, PIRES; CALDA; RECENA, 2005, MEYER; RESENDE; 

ABREU, 2007, POLETTO; GONTIJO, 2012, AZANDJEME et al., 2013, NDLOVU et al., 

2014, HENNEBERGER, et al., 2014, HANSEN et al., 2014).  

Poletto e Gontijo (2012), revelam que os agroquímicos têm se mostrado prejudiciais 

à saúde mental dos agricultores familiares e apontam variáveis importantes que podem 

contribuir com problemas de saúde mental, sendo estas o sexo, idade, tempo de vida exposto 

em área tratada, horário de trabalho (colheita e colheita externa) e o uso de agroquímicos. A 

partir disso, os autores mencionam a necessidade de se criar medidas que minimizem os efeitos 

à saúde mental dos trabalhadores agrícolas, como adequação dos serviços de saúde ocupacional 

para esta população. 

Estudos, como os de Meneghel et al. (2004), Pires, Calda e Recena (2005) e Meyer, 

Resende e Abreu (2007), revelam que os agrotóxicos são considerados substâncias neurotóxicas 

que, em contato com o corpo, podem agir no sistema nervoso central, podendo acarretar uma 

pré-disposição para gerar ou agravar quadros de depressão. 

Em um outro estudo, de Ndlovu et al. (2014), realizado na África do Sul com 

trabalhadoras rurais, foi associado à incidência de sintomas oculares nasais e asma, com a 

entrada de mulheres em uma área pulverizada com agrotóxico na província de Western Cape. 

Já um outro estudo conduzido com 926 aplicadores de agrotóxicos com asma nos EUA, que 

preencheram questionários de inscrição para o Agricultural Health Study (AHS)2, observou-se 

a relação no agravamento da asma, com o uso de herbicida pendimetalina e inseticida aldicarbe 

(HENNEBERGER, et al., 2014). 

 
2 O Agricultural Health Study (AHS), localizada nos EUA, é um estudo prospectivo de câncer e outros resultados 

de saúde em uma coorte de aplicadores de pesticidas. Tem como objetivo responder a questões importantes sobre 

como a agricultura, estilo de vida e fatores genéticos afetam a saúde das populações agrícolas (AHS, 2022). 
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Os autores Azandjeme et al. (2013) apontaram em sua pesquisa que o risco de 

desenvolver a diabetes tipo 2 e suas comorbidades estão associadas à exposição a agrotóxico, 

principalmente aos tipos de organoclorados e metabólitos. 

Corroborando com este estudo, o desenvolvido por Hansen et al. (2014), realizado 

com 116 aplicadores de agroquímicos e 92 operadores de controle de vetores, encontrou-se uma 

prevalência significativamente alta para casos de pré-diabetes entre os pulverizadores de 

agroquímicos bolivianos (61,1%), em comparação com um grupo de operadores de controle de 

vetores, que não estão expostos a esse tipo de produto (7,9%). Ainda tratando desta temática, 

existem outras pesquisas que foram realizadas e confirmam a correlação da doença diabetes 

com a exposição a pesticidas (BARRÓN et al., 2019, Bolognese; Holland, 2016, SALDANA 

et al., 2007, ). 

 Dados dos estudos de AHS, no EUA, que contou com a participação de 506 (4,5%) 

mulheres de 11.273 participantes na pesquisa, que realizavam a mistura de defensivos agrícolas 

para a produção ou a lavagem de equipamentos de aplicação de agroquímicos, apresentaram 

relatos de diabetes mellitus durante a gravidez (SALDANA et al., 2007). 

Ainda é possível identificar outros sintomas clínicos que advém do uso de 

substâncias químicas encontrados em trabalhos, realizados de forma sistêmica. Um estudo de 

caso-controle no Hospital Nemazee em Shiraz, no sul do Irã, com 314 pacientes com 

diagnóstico de leucemia aguda, determinou que há relação da doença com a exposição de 

agrotóxicos, principalmente entre os pacientes que eram agricultores ou filhos de agricultores, 

comparando com outras profissões (MARYAM et al., 2015). Este resultado alinha-se com a 

pesquisa de Vinson et al. (2011) numa metanálise de 40 estudos realizados na França, a qual 

mostrou que o risco de linfoma e leucemia aumentou significativamente em crianças quando 

sua mãe foi exposta a agroquímicos durante o período pré-natal. 

De um estudo de corte nos Países Baixos, no qual foram inscritos 58.279 homens e 

62.573 mulheres, entre 55 e 69 anos de idade, observou-se possível ligação entre mortalidade 

por doença de Parkinson e exposição ocupacional a agroquímicos (BROUWER et al., 

2015). Outros estudos revelam a correlação do Parkinson com o uso de agrotóxicos (EU, 2022, 

INCA, 2021, ENDRUWEIT, 2020, GABERELL; VIRET, 2020, ANVISA, 2019, IARC, 2017 

PEZZOLI; CEREDA, 2013). 

De acordo Pezzoli e Cereda (2013), em estudos com metanálises de dados e do 

estudo caso-controle, o risco de desenvolver a doença de Parkinson tem aumentado devido à 

exposição a qualquer tipo de agrotóxico, como herbicidas e solventes, porém, a um risco duas 

vezes maior de desenvolver Parkinson, quando há exposição ao herbicida paraquate.  
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O paraquate é um herbicida muito usado em culturas como: fumo; algodão; arroz; 

café; cana-de-açúcar; feijão; maçã; soja; uva e abacaxi. É uma substância química altamente 

tóxica, podendo causar intoxicações fatais em humanos e animais e gerar impactos ao meio 

ambiente (MARTINS, 2013). Há países em que esse produto está muito presente. 

Nos países subdesenvolvidos, o herbicida paraquate é amplamente utilizado em 

condições de risco e tem causado intoxicações em agricultores da região do México, Índia, 

Colômbia, Indonésia, Equador e África do Sul. Na Índia, médicos entraram em greve após o 

diagnóstico de 170 mortes por efeitos do agroquímico na região localizada no ocidente do 

estado de Odisha, ao longo de dois anos (GABERELL; VIRET, 2020). 

 No Vietnã, em 2017, de acordo com Gaberell e Viret (2020), após investigação da 

relação de mais de mil mortes com o uso do produto químico paraquate, ao longo dos anos, o 

uso do produto foi proibido no país. 

Em 2018, o Brasil chegou a importar da Europa cerca de 9.000 toneladas de 

herbicida paraquate. Já em 2020, o país passa a proibir o uso de produtos à base do ingrediente 

ativo paraquate3, por ter sido associado a inúmeras intoxicações, doença de Parkinson e danos 

irreversíveis ao genoma (ANVISA, 2019, GABERELL; VIRET, 2020).  A saúde pública do 

país pode vir a sentir os efeitos causados por esse produto químico ao longo dos próximos anos. 

Outros efeitos causados em longo prazo pelo uso de substâncias tóxicas, têm sido 

publicados. No artigo de Koutros et al. (2015), são apresentados resultados de um estudo com 

57.310 aplicadores de agroquímicos nos EUA, e indicaram uma correlação de alguns herbicidas 

com câncer de bexiga. Ainda sobre o assunto, os autores Amr et al. (2015) apresentam que os 

agricultores do sexo masculino no Egito têm elevado risco de contrair câncer na bexiga devido 

à exposição a substâncias químicas utilizadas na agricultura.  

Há também outras publicações que apontaram efeitos na saúde em relação à 

exposição ocupacional com o uso de agrotóxicos por agricultores e trabalhadores rurais. No 

Quadro 1, é possível perceber o estado da arte das doenças relacionadas ao uso de agrotóxicos, 

evidenciando os principais sintomas de saúde, apontado por estudos, que podem estar 

relacionados com o contato com substâncias químicas.  

Tais estudos revelam que houve associação dos agrotóxicos com danos à saúde dos 

usuários. Além do mais, existem fatores que podem contribuir para o alto nível de exposição e 

registros de intoxicação por agroquímicos (SANTOS; LEGAY; LOVISI, 2013, BURALLI, 

2020a).  

 
3 Termo utilizado pela ANVISA (2020). 
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Quadro 1 – Estado da arte das doenças relacionadas ao uso de agrotóxicos (continua) 

Autores Título 

Efeitos 

crônicos 

encontrados 

na literatura 

Evidências do estudo 

Sena; 

Vargas; 

Oliveira, 

2013 

Saúde auditiva 

e qualidade de 

vida em 

trabalhadores 

expostos a 

agrotóxicos 

Perda 

auditiva 

O objetivo deste estudo foi determinar a 

relação entre a exposição ao agrotóxico e a 

ocorrência de perda auditiva nos 

trabalhadores rurais do Povoado Colônia 

Treze, Lagarto. O instrumento usado para a 

avaliação da qualidade de vida foi a versão 

brasileira do Short Form 36. Foi realizada 

análise estatística com nível de 

significância de 95%. O uso de agrotóxico 

e sua classe toxicológica interferiram de 

maneira mais impactante na classificação 

de perda auditiva apresentada nos 

participantes desta pesquisa. 

 

Pouokam, et 

al. 2017 

A Pilot Study 

in Cameroon 

to Understand 

Safe Uses of 

Pesticides in 

Agriculture, 

Risk Factors 

for Farmers' 

Exposure and 

Management 

of Accidental 

Cases 

Vômitos, 

salivação, 

visão 

indistinta, 

dificuldades 

respiratórias, 

convulsões, 

astenia, 

tontura, dor 

de cabeça e 

problemas 

estomacais 

Este estudo piloto, conta com 519 pessoas, 

sendo: 412 agricultores, 69 vendedores de 

pesticidas e 38 profissionais de saúde, em 

Camarões. O objetivo do trabalho visa 

contribuir para a melhoria da saúde da 

população e a preservação do meio 

ambiente, identificando os casos de 

intoxicação por agrotóxicos, os produtos 

mais incriminados e os fatores de risco 

críticos de exposição. Os agricultores de 

frutas e hortaliças, relataram muitos casos 

de intoxicação aguda por agrotóxicos: 

coceiras, queimaduras na pele, problemas 

nos olhos, tosse, dor no peito, náuseas, 

vômitos, dor de cabeça e tontura. 

 

Abreu et al., 

2019 

Diagnóstico 

Situacional do 

Uso de 

Agrotóxicos 

no Perímetro 

Irrigado. 

Vaza-Barris 

no município 

de Canudos 

Cefaleia, 

Tonturas, 

Náuseas, 

Distúrbios do 

sono 

Nesta pesquisa exploratória, realizada na 

Bahia, apresenta 86 entrevistas com 

agricultores e seus respectivos familiares 

que relatam os principais sintomas que 

podem estar relacionados a exposição à 

agrotóxicos, a exemplo de cefaleia, 

tonturas, náuseas e distúrbios do sono. A 

exposição a variados tipos de agrotóxicos 

pode estar associada a agravos e doenças, 

ainda imperceptíveis do ponto de vista 

clínico e epidemiológico. A Bahia situa-se 

entre os sete maiores estados consumidores 

de agrotóxicos.  

 

 



27 

 

Quadro 1 – Estado da arte das doenças relacionadas ao uso de agrotóxicos (conclusão) 

Autores Tema/Título 

Efeitos 

crônicos 

encontrados 

na literatura 

Evidências do estudo 

Ndayambaje 

et al., 2019 

Pesticide 

Application 

Practices and 

Knowledge 

among Small-

Scale Local 

Rice Growers 

and 

Communities 

in Rwanda: A 

Cross-

Sectional 

Study 

Dor de 

cabeça 

intensa, 

tontura, 

cólicas 

estomacais, 

dor de pele e 

coceira e 

dificuldade 

respiratória. 

Nesta pesquisa, realizada em Ruanda, com 

206 produtores de arroz. Observou-se que 

90% dos entrevistados já experimentaram 

efeitos adversos à saúde após o uso de 

pesticidas, incluindo dor de cabeça intensa, 

tontura, cólicas estomacais, dor de pele e 

coceira e dificuldade respiratória. 

Buralli et 

al., 2020b 

Occupational 

exposure to 

pesticides and 

health 

symptoms 

among family 

farmers 

in Brazil 

Cefaleia, 

irritação de 

mucosa, 

taquicardia e 

sinais 

depressivos, 

dispneia, 

chiado, tosse, 

má digestão, 

cansaço e 

sensação de 

inutilidade 

Este estudo transversal realizado com 78 

agricultores familiares brasileiros, 

aplicadores e auxiliares de agrotóxicos 

buscou a correlação da exposição 

ocupacional ao agrotóxico. Os agricultores 

relataram exposição a vários pesticidas 

desde tenra idade; trabalhavam sem 

treinamento de segurança, suporte técnico e 

equipamento de proteção completo e 

apresentavam alta prevalência de sintomas 

agudos e de saúde mental. Os ajudantes 

usaram menos proteção individual e 

apresentaram taxa de prevalência 

significativamente maior de cefaleia, 

dispneia, chiado, tosse, má digestão, 

cansaço e sensação de inutilidade. 

Aloizou et 

al., 2020 

Pesticides, 

cognitive 

functions and 

dementia: A 

review 

Disfunção 

cognitiva, 

demência e 

doença de 

Alzheimer  

Este trabalho, revisou estudos em animais e 

humanos explorando a associação entre 

exposição a pesticidas, cognição e 

demência. E constataram que o 

comprometimento cognitivo e a demência 

afetam fortemente a qualidade de vida de 

uma pessoa e os dados científicos têm 

sugerido uma associação entre eles e a 

exposição crônica anterior a pesticidas. 

 
Fonte: elaborado pela autora, adaptado dos autores citados na tabela. 

 

Esses fatores podem elevar à exposição ocupacional ao agrotóxico e gerar riscos à 

saúde humana, e que tem ligação com falta de higiene, como o não tomar banho ou lavar as 
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mãos após o contato, comer, beber e fumar durante a atividade rural. Existem também as 

residências próximas a área que recebe tratamento, o uso doméstico, a lavagem de roupas 

usadas na lavoura e contato com equipamentos contaminados (PASIANI et al., 2012, NERILO 

et al., 2014, CARNEIRO et al., 2015, BURALLI, et al., 2018, BURALLI, et al., 2021). 

Outros elementos que possibilitam causar danos nocivos à saúde do agricultor são 

o fácil acesso aos agroquímicos; quando não se exige o receituário agronômico para compra; 

seu baixo custo; uso incompleto do equipamento de proteção individual (EPI); o 

armazenamento dos vasilhames em residências e a falta de orientação de práticas de segurança 

(SANTOS; LEGAY; LOVISI, 2013). Com isso, percebe-se que a intoxicação pode ocorrer em 

diversas fases do processo produtivo. 

Os agricultores estão expostos à contaminação em todas as etapas do manejo do 

produto químico, seja no transporte, carregamento, pulverização, limpeza dos equipamentos, 

assim como na entrada ou reentrada na área tratada com o agrotóxico (DHANANJAYAN; 

VENUGOPAL, 2018, BURALLI, 2020a). Porém, esse entendimento nem sempre é claro para 

os trabalhadores rurais. De acordo com Groot e Hooft (2016), a maioria dos produtores rurais 

não está ciente dos riscos relacionados ao uso de agroquímicos.  

O conhecimento e acompanhamento com orientações sobre os riscos aos quais o 

agricultor está exposto contribui para minimizar ou anular os impactos que a utilização de 

agroquímicos podem gerar a saúde humana e ao ecossistema. Para Bedor et al. (2009), a falta 

de acompanhamento técnico fiscalizador e no controle do agroquímico contribui para que a 

decisão do agricultor seja baseada apenas na produtividade, relativizando os fatores que causam 

males à saúde e ao meio ambiente.  

Entretanto, a compreensão detalhada da exposição a pesticidas entre os 

trabalhadores agrícolas é essencial para tirar conclusões firmes sobre os potenciais efeitos à 

saúde (DHANANJAYAN; VENUGOPAL, 2018). Entende-se que a falta de treinamento e o 

uso de equipamentos adequados para o manuseio seguro dessas substâncias perigosas 

aumentam ainda mais o risco à saúde do agricultor (BURALLI, 2020a).  

Mediante aos impactos que são causados pelo uso de agroquímicos, é importante 

que se invista em EPI que atendam a realidade do indivíduo no campo, que permitam eliminar 

ou mitigar o risco ao qual o trabalhador rural está exposto, a fim de garantir a saúde e segurança 

do produtor rural. Para que haja uma escolha assertiva, de forma a garantir a prevenção e 

controle, cabe ao órgão competente direcionar a tomada de decisão com relação ao uso de 

insumos químicos (ILO, 2001).  
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No Brasil, os órgãos que avaliam os potenciais impactos na saúde humana, no 

ambiente e a eficácia agronômica são, respectivamente a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde; o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), conforme previsto nas leis vigentes (BRASIL, 2002, BRASIL, 1989). 

A legislação também prevê que as orientações de segurança no campo sejam realizadas por 

meio de uma assistência técnica rural (BRASIL, 2010). 

Contudo, observa-se que as avaliações estatísticas apresentadas em estudos 

anteriores demonstram uma correlação à exposição ao uso de pesticida e o aparecimento de 

diferentes doenças, como câncer, diabete, asma, leucemia, sintomas oculares e doença de 

Parkinson, além dos danos à saúde mental, os quais são reais e não podem ser desprezados 

(SALDANA et al., 2007, VINSON et al., 2011, POLETTO; GONTIJO, 2012, PEZZOLI; 

CEREDA, 2013, AZANDJEME et al., 2013, NDLOVU et al., 2014, HENNEBERGER, et al., 

2014, KOUTROS et al., 2015, AMR et al., 2015, MARYAM et al., 2015, KIM; KABIR; 

JAHAN, 2017). Os estudos de casos têm apontado, cada vez mais, os prejuízos que os 

agroquímicos geram à saúde do ser humano e ao meio ambiente. 

Tais evidências estão alinhadas com os Objetivos de desenvolvimentos 

Sustentáveis (ODS) da Organização das Nações Unida (ONU), que em 2015 adotou, em 

conjunto com 193 líderes mundiais, ações a serem desenvolvidas até 2030, a fim de que todas 

as pessoas possam desfrutar de paz e prosperidade. Foram 17 ODS escolhidos e 169 metas para 

serem alcançadas, cuja áreas de atuação estão interligas (ODS, 2022). 

Este estudo está relacionado com o ODS 3, que visa assegurar uma vida saudável e 

promover o bem-estar para todos em todas as idades. No subitem 3.9, este ODS prevê a meta 

de reduzir o número de mortes por intoxicações e doenças geradas por produtos químicos 

perigosos, contaminação e poluição do ar, água e solo. Já o ODS 8, no subitem 8.3, tende em 

promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as atividades produtivas, 

geração de emprego decente, além do subitem 8.4, que propõe melhorar a eficiência dos 

recursos globais no consumo e na produção, e empenhar-se para dissociar o crescimento 

econômico da degradação ambiental (ONU, 2022). 

Outro objetivo que tem relação com este trabalho é o ODS 12, que trata sobre o 

consumo e produção responsáveis, que aponta no subitem 12.4, a necessidade em alcançar um 

manejo saudável ambientalmente dos produtos químicos e seus resíduos e consequentemente, 

reduzir significativamente a liberação destes para o ar, água e solo, a fim de minimizar seus 

impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente (ONU, 2022). 
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Frente ao exposto, este estudo buscou responder a seguinte problemática: Quais os 

desafios encontrados para o cumprimento das normas de segurança no uso de agroquímicos na 

agricultura familiar, na região da Nova Alta Paulista? 

Com foco em responder a problemática no que diz respeito ao uso de agroquímico, 

esta pesquisa tem como objetivo geral analisar os desafios encontrados para o cumprimento das 

normas de segurança no que se refere ao uso de agroquímicos na agricultura familiar, na região 

da Nova Alta Paulista.  

Para atender ao objetivo geral, foram utilizados os seguintes objetivos específicos: 

1) Observar e descrever as práticas de manuseio e sua relação com os riscos 

ocupacionais. 

2) Identificar a percepção dos riscos ocupacionais dos agricultores familiares 

quanto ao manuseio de agroquímicos e 

3) Identificar indicadores de intoxicação e sua relação com o entendimento dos 

agricultores familiares. 

A forma como estar estruturada esta dissertação é apresentada na Figura 1. 
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Figura 1 – Estrutura geral da dissertação 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

Como demonstrado na Figura 1, esta dissertação está organizada em cinco 

capítulos. No primeiro está a introdução e, no segundo, são esclarecidos os conceitos segurança 

do trabalho, agricultura familiar, agroquímico e os estudo realizados com agricultores expostos 

a essa substância química, assim como as normas e legislações que regem ao tema. No terceiro 

capítulo é apresentada a metodologia que foi aplicada nesta pesquisa e, no quarto, são 

analisados e descritos os principais resultados da dissertação. Por fim, o quinto capítulo será 

compreendido pelas considerações finais. 

 



RESSALVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Atendendo solicitação do(a) 

autor(a), o texto completo desta 

dissertação será disponibilizado 

somente a partir de 08/12/2023. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou responder ao objetivo principal sobre o uso de agroquímicos na 

agricultura familiar. Quais os desafios encontrados pelos agricultores familiares para o 

cumprimento das normas de segurança? 

A análise permitiu observar que um dos maiores desafios que os agricultores 

familiares que participaram dessa pesquisa enfrentam é fazer o uso completo dos equipamentos 

de proteção individual para manuseio e manipulação de agrotóxicos, conforme orientação da 

NR 6 e NR 31. É possível inferir que isso se dá devido ao custo elevado dos EPI considerados 

de maior tecnologia, como as roupas impermeáveis. Além da falta de informação e clareza 

quanto a importância no uso desses equipamentos, que pode ser transferido por meio de 

treinamento e acompanhamento, de políticas públicas como a assistência técnica rural atuando 

mais próximo do agricultor familiar. 

Os resultados mostram a necessidade de gerar um conjunto de ações que 

contribuam para que os agricultores familiares tenham acesso a dispositivos de segurança 

coletiva e individual, que são desenvolvidos para neutralizar ou minimizar os efeitos 

prejudiciais gerados pela exposição à agroquímicos que causam danos à saúde humana e ao 

meio ambiente. Propõem-se que atores da sociedade que desenvolvem medidas e apoiam 

agricultores familiares, unam-se para desenvolver políticas públicas que possibilitem o fácil 

acesso de EPI que são utilizados durante o manuseio e manipulação dos agroquímicos, com 

destaque aos EPI de alto custo. 

Também foi percebido que é um desafio para o agricultor cumprir, conforme 

estabelecido na legislação, a devolução das embalagens vazias de agroquímicos, uma vez que 

a logística se mostra difícil, por ter que dispor de veículo adequado para se deslocar a um ponto 

de recebimento que pode estar distante da propriedade ou também pela falta de recursos. Com 

isso, políticas públicas articuladas para encurtar a distância entre o agricultor familiar e o ponto 

de coleta ou ponto de apoio de coleta móvel, assim como ações coletivas que garantam que as 

embalagens vazias possam ser transportadas de forma segura, possa contribuir para eliminar a 

dificuldade que o agricultor familiar apresentou neste estudo em devolver as embalagens vazias. 

Reforçando o assunto apresentado nesta pesquisa, a carência da unidade de 

recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos no município da propriedade, pode 

intensificar o risco do impacto ambiental e danos causados à saúde humana gerados pelas 

embalagens armazenadas de forma inadequada na propriedade, por seu reaproveitamento, por 

serem incineradas ou jogadas no lixo, ou seja, lugares impróprios. O ponto de comercialização 

de agroquímicos apresenta fragilidade, por isso, há necessidade de voltar atenção para que 
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possam buscar opções que dão condições de receber, de forma adequada, as embalagens vazias 

a fim de dar a destinação correta para este resíduo.  

Com apoio técnico e treinamento é possível que o agricultor familiar aprenda sobre 

outras alternativas de produtividade. O acompanhamento de uma assistência técnica pode 

auxiliar o agricultor na tomar decisão mais assertiva, que busque eliminar ou minimizar o risco 

de exposição do usuário.  

Outro desafio está relacionado ao risco de exposição do agricultor familiar e sua 

família que reside entorno de áreas que recebem tratamento com agroquímicos. Nesses casos, 

os vizinhos das propriedades familiares são produtores rurais que possuem áreas extensas de 

monoculturas na qual são aplicadas agrotóxicos por meio de aviões e tratores. Os gases e 

vapores dessas substâncias químicas chegam às pequenas propriedades por meio do ar, e 

expõem esse grupo de pessoas ao risco de possíveis intoxicações por produtos químicos. Tal 

exposição também pode acarretar danos financeiros, causados pelos resíduos dos agroquímicos 

que ficam na plantação, podendo gerar perda total da produção. 

Dentro desse cenário é impossível para o agricultor familiar que deseja fazer a 

transição para uma agricultura sustentável, sem fazer uso de agroquímicos, contribuir para uma 

produção de alimentos mais saudáveis, que possibilita a eliminação da exposição do agricultor 

ao risco, os impactos ambientais e os danos que podem causar a saúde do consumidor final em 

longo prazo. Sendo assim, é necessário investigar outras formas de produção de alimentos que 

ofereçam menos riscos à saúde pública e aos ecossistemas. 

Os desafios encontrados pelo uso de agroquímicos em propriedades da agricultura 

familiar apresenta ampla complexidade, pois os agricultores enfrentam dificuldades para 

cumprir as normas de segurança no trabalho no que se refere ao uso de EPI, descarte de 

embalagens, manipulação e manuseio de agroquímicos, entre outro. Esse fator não impacta 

apenas ao agricultor familiar e sua família, que são fundamentais à produção de alimentos no 

Brasil e no mundo, mas também apresentam riscos a população rural, ao meio ambiente e a 

saúde da humana. 

Neste estudo, foi possível observar que entre os agricultores familiares existe a 

percepção do risco de forma parcial, durante a atividade com o uso de agroquímicos, porém 

falta a percepção sobre a importância de fazer o uso completo dos EPI destinados para atividade 

de aplicação e manipulação de agroquímicos, além dos impactos que geram. 

Este estudo apresenta algumas lacunas a serem investigadas, como quantificação 

dos agentes químicos que os agricultores familiares da região da Nova Alta Paulista estão 
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expostos durante a manipulação e pulverização do agroquímico e se esses produtores atendem 

ao limite de tolerância de acorda com as normas brasileiras e internacionais. 

Finalmente, esta pesquisa não se restringe aos aspectos relacionados ao uso de 

agroquímicos na agricultura familiar. Considerando as lacunas aqui encontradas, que são 

desafios que os agricultores familiares da região da Nova Alta Paulista se deparam para cumprir 

a legislação no que abrange ao uso de agroquímico, ainda é necessário que outros estudos 

venham confirmar tais dificuldades, a fim de que políticas públicas sejam desenvolvidas para 

saná-las.  
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE ENTREVISTAS 

Formulário de entrevista 

Tema da pesquisa: O uso de agroquímico na agricultura familiar: os desafios no 

cumprimento das normas de segurança 

Esta pesquisa tem o intuito de analisar uso de agroquímico na agricultura familiar, assim 

como identificar os desafios enfrentados pelos agricultores familiares no cumprimento das 

normas de segurança. O estudo não tem objetivo de fiscalizar.  O entrevistado não precisa 

se identificar, apenas que escolha uma das opções, se é um trabalhador rural, produtor 

rural, agricultor não familiar ou agricultor familiar. 

FORMULÁRIO 

DADOS PESSOAIS 

1. Nome da propriedade: 

2. Município da propriedade: 

3. Grau de 

escolaridad

e: 

  

( ) ensino 

fundamental 

incompleto 

(  ) ensino fundamental 

completo 

(  ) ensino médio incompleto 

(  ) ensino médio 

completo 

(  ) ensino superior 

incompleto 

(  ) ensino superior incompleto 

(  ) pós graduação 

incompleta 

(  ) pós graduação completa ( ) escrevo apenas meu nome 

4. Gênero: 

5. Idade 

6. Estado civil 

7. Extensão da propriedade: (  ) pequena   (   ) média (  ) grande 

8. Relação de trabalho na propriedade 

Trabalhador rural (  

) 

Produtor rural 

(  ) 

Agricultor 

não familiar 

(  ) 

Agricultor familiar (  ) 

PRODUTOS UTILIZADOS 

9. Qual tipo 

de cultivo:  

   

(  ) mandioca para 

mesa 

(  ) milho (  ) 

amendoim 

(  ) cana de açúcar 

(  ) bata doce (  ) abobora (  )  

mandioca 

para 

indústria 

(  ) tomate 

(  ) pimentão (  ) alface (  ) abacate (  ) outras hortaliças 

(  ) café (  ) soja (  )  (  ) outras culturas 

10. Utiliza defensivo agrícola: 

11. Qual defensivo que você utiliza na(s) cultura(s) que produz? 

 (  )  Fungicida (  ) Herbicida (  ) 

Inseticida 

(  ) Acaricida 

(  ) Fumigantes  (  ) Desfoliante (  ) Outros  
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PERCEPÇÃO DE RISCO NO USO DE AGROQUÍMICO 

12. Já passou mal (intoxicado) após o uso do defensivo agrícola? Se sim, conte um 

pouco o que passou 

13. Marque, abaixo, os sintomas que apresentou após ou durante o uso de defensivo:  (  

) Não apresentei sintomas (  ) Tontura (  ) Náusea (  ) Irritação na pele  (  ) Irritação 

na garganta (  ) Dor de cabeça  (  ) Dificuldade de respirar  (  ) Desmaio  (  ) Outros 

14. Caso tenha tido sintomas causados pelo uso de defensivos agrícolas, você:  ( ) não 

tive sintomas  (  ) Procurou uma unidade de saúde  ( ) Me cuidei em casa  (  ) 

Outros 

15. Conhece algum produtor ou pessoa (parente, amigo, vizinho, outros) que já foi 

intoxicado/passou mal depois de ter tido contato com defensivo agrícola? Se sim, 

conte um pouco. 

16. Você vê risco à saúde para quem faz uso de defensivo agrícola?  ( ) Sim  (  ) Não 

17. Você vê risco ao meio ambiente (água, terra, ar e vegetais) quando se faz uso de 

defensivo agrícola? 

18. Você vê risco aos animais quando se faz uso de defensivo agrícola? 

19. Você vê risco à saúde das pessoas que estão entorno da propriedade quando se faz 

a aplicação/pulverização defensivo agrícola na plantação? 

20. Você é incentivado pelos seus vizinhos, amigos, sindicatos ou outros grupos 

sociais afazer uso de defensivo agrícola? 

21. Você vê risco à saúde das pessoas que comem alimentos produzidos com 

defensivo agrícola? 

 

USO DE EPI 

22.  Você faz uso de Equipamento de Proteção Individual, com qual frequência? 

             Quase nunca (  )   Ocasionalmente (   ) Quase sempre (  ) 

23. Tipos de Equipamento de Proteção Individual que utiliza: 

(  ) blusa com 

manga longa 

(  ) chapéu (  ) bota de 

proteção 

( ) calça comprida 

(  ) máscara facial 

com filtro 

(  ) luva (  ) avental  ( ) macacão impermeável 

(  ) óculos de 

proteção 

(  ) viseira (  ) não uso ( ) chapéu 

24. Equipamentos utilizados para aplicação/pulverização dos defensivos agrícolas: 

(  ) bomba costal ( ) Mangueira (  ) trator 

sem cabine 

(  ) Tratos com cabine 

( ) outros. Quais?  

 

PRÁTICA NA DURANTE E A MANIPULAÇÃO E UTILIZAÇÃO DO 

AGROQUÍMICO 

25. Você recebeu treinamento para uso do Equipamento de Proteção Individual? 

26. Recebe alguma orientação de segurança para manusear e manipular o agroquímico 

( ) assistência 

técnica 

( ) sindicatos (  ) 

associações 

(  ) outros. Quais? 

(  ) instituições de 

ensino 

(  ) vendedor (  ) 

agrônomo 

 

27. Quais das práticas, abaixo você tem durante aplicação/pulverização ou 

manipulação do defensivo agrícola: 
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(  ) come  (  ) bebe (  ) esfrega 

os olhos 

(  ) leva a mão à boca 

DESTINAÇÃO DAS EMBALAGENS VAZIAS 

28. Onde faz os descartes das embalagens dos defensivos agrícolas? 
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